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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 69/2006

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 62/2004,
de 17 de Maio, alterada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 3/2006, de 10 de Janeiro, determinou
a alteração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira
de Caminha-Espinho, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 25/99, de 7 de Abril, nas áreas
actualmente abrangidas pelos planos de praia, nas áreas
de protecção costeira, bem como nas áreas com aptidão
balnear não sujeitas actualmente a planos de praia, inte-
gradas nos municípios de Caminha, Espinho, Esposende,
Matosinhos, Póvoa de Varzim, Viana do Castelo, Vila
do Conde e Vila Nova de Gaia.

Tendo em vista evitar a alteração de circunstâncias
e condições existentes na área de intervenção da referida
alteração, a mesma resolução do conselho de ministros
suspendeu parcialmente o Plano e estabeleceu medidas
preventivas que consistem na proibição de novas cons-
truções de apoios de praia e de equipamentos com fun-
ções de apoio de praia, previstas nos planos de praia
e ainda não autorizadas, bem como na sujeição a auto-
rização prévia da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Norte, sob proposta das res-
pectivas câmaras municipais, da realização de certas
acções que possam pôr em causa a viabilidade da exe-
cução da alteração ao POOC.

Considerando que se mantêm as circunstâncias que
presidiram ao estabelecimento das referidas medidas
preventivas, bem como à suspensão parcial do POOC,
designadamente porque ainda não se encontra concluído
o procedimento de alteração do Plano de Ordenamento
da Orla Costeira de Caminha-Espinho;

Considerando que se torna imperiosa a prorrogação
do prazo das medidas preventivas e da referida sus-
pensão, por forma a dar cumprimento aos objectivos
que determinaram o seu estabelecimento inicial, bem
como evitar a alteração de circunstâncias de facto exis-
tentes que possam limitar a liberdade de planeamento
ou comprometer a referida alteração do Plano de Orde-
namento da Orla Costeira de Caminha-Espinho:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a prorrogação, por mais um ano, do

prazo das medidas preventivas e da suspensão parcial
do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Cami-
nha-Espinho, aprovadas ambas pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 62/2004, de 17 de Maio.

2 — Determinar que a presente resolução entra em
vigor no dia 22 de Maio de 2006.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de Maio
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 29/2006

Segundo comunicação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade Social, a Portaria n.o 405/2006, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 82, de 27 de Abril
de 2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-

taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

No n.o 1.o, onde se lê:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A extensão prevista na alínea a) não se aplica às
empresas filiadas nas associações de empregadores ins-
critas na UACS — União de Associações de Comércio
e Serviços.»

deve ler-se:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A extensão prevista na alínea a) não se aplica

às empresas filiadas nas associações de empre-
gadores inscritas na UACS — União de Asso-
ciações de Comércio e Serviços.»

No n.o 2, onde se lê:

«2 — As retribuições previstas no anexo III inferiores
à retribuição mínima mensal garantida em vigor apenas
são objecto de extensão nas situações em que sejam
superiores à dedução mínima mensal garantida resul-
tante de redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho.»

deve ler-se:

«2 — As retribuições previstas no anexo III inferiores
à retribuição mínima mensal garantida em vigor apenas
são objecto de extensão nas situações em que sejam
superiores à dedução mínima mensal garantida resul-
tante de retribuição relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho.»

No n.o 4, terceiro parágrafo, onde se lê:

«4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
igual ou superior a 15 000 m2;»

deve ler-se:

«4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 25 de Maio de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 506/2006

de 1 de Junho

Na sequência da Portaria n.o 1176-A/2000, de 14 de
Dezembro, o Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde, no âmbito das suas competências, levou
a efeito o concurso público internacional n.o 2005/3,
com vista à celebração de contratos públicos de apro-
visionamento de correctivos da volémia e outras soluções
estéreis.

Estes contratos são celebrados por artigo e forne-
cedor, podendo, no entanto, para o mesmo produto
ser seleccionado mais de um fornecedor para cada
artigo.

Através destes contratos o Estado reconhece às fir-
mas a qualidade de fornecedor, sendo condição sufi-
ciente para venderem aos organismos e serviços públi-
cos os produtos aqui referidos, com dispensa de
formalidades.

Os fornecedores praticam, face a cada aquisição, os
preços e demais condições contratados, devendo as enti-
dades adquirentes, no momento da transacção, certi-
ficar-se através do Catálogo de Aprovisionamento
Público da Saúde dos preços e demais condições, uma
vez que poderão existir vários escalões de desconto, con-
soante as quantidades a adquirir ou os prazos de
pagamento.

Os contratos aqui mencionados são válidos em todo
o território nacional e vinculam as instituições e serviços
do Serviço Nacional de Saúde, podendo estas efectuar
as suas aquisições mediante ajuste directo independen-
temente do valor, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sendo suficiente a emissão de nota de encomenda, não
sendo exigida a celebração de contrato escrito, como
decorre da alínea d) do n.o 1 do artigo 59.o do referido
diploma legal.

Considerando que tal concurso está concluído,
importa homologar e, subsequentemente, divulgar as
condições de fornecimento ora seleccionadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, atento

o disposto na alínea c) do artigo 22.o dos Estatutos do
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 325-A/2003, de 29 de
Dezembro, e nas alíneas d) do n.o 1 do artigo 59.o e b)
do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e ao abrigo do n.o 1.o da Portaria
n.o 1176-A/2000, de 14 de Dezembro, o seguinte:

1.o São homologados os contratos públicos de apro-
visionamento, de ora em diante designados por CPA,
que estabelecem as condições de fornecimento ao
Estado de correctivos da volémia e outras soluções
estéreis.

2.o Os produtos, fornecedores e números de CPA
constam do anexo à presente portaria.

3.o O Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, de ora em diante designado por IGIF, divul-
gará, através do Catálogo de Aprovisionamento Público
da Saúde, de ora em diante designado por Cat@logo,
no site www.catalogo.min-saude.pt, todos os produtos

abrangidos por estes contratos, bem como as condições
de aprovisionamento agora homologadas.

4.o As condições de aprovisionamento constantes
dos contratos ora homologados são válidas para todo
o território nacional e vinculativas para as instituições
e serviços do Serviço Nacional de Saúde, os quais farão
as suas aquisições, segundo as suas necessidades, após
prévia consulta a vários dos fornecedores seleccio-
nados.

5.o As aquisições efectuadas pelas instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde devem ser feitas
pelo preço mais baixo possível e nas condições mais
vantajosas possíveis.

6.o Os fornecedores contratados comprometem-se a
praticar, em cada momento, os preços ou condições mais
vantajosos para o Estado.

7.o Os fornecedores que estabeleçam preços ou con-
dições mais vantajosas nos termos do n.o 5.o devem
comunicar ao IGIF, no prazo de cinco dias úteis, as
respectivas alterações, sob pena de exclusão do
Cat@logo, desde a data em que ocorreu a alteração
não comunicada e até à regularização da situação com
a comunicação da alteração.

8.o A falta de comunicação ao IGIF da alteração das
condições contratuais, designadamente da prática de um
preço mais vantajoso na sequência de ajuste directo com
uma instituição, pode ainda ser cominada nos termos
do artigo 26.o do caderno de encargos do concurso
público n.o 2005/3.

9.o Os preços estabelecidos nos contratos podem ser
revistos anualmente, nos termos do artigo 17.o do
caderno de encargos, ou, em casos excepcionais devi-
damente fundamentados, de acordo com o previsto nos
artigos 17.o e 18.o do caderno de encargos.

10.o Todas as alterações às condições de aprovisio-
namento entrarão em vigor na data da actualização do
Cat@logo, uma vez aprovadas pelo IGIF.

11.o As instituições e serviços do Serviço Nacional
de Saúde, bem como os fornecedores, devem registar
trimestralmente, no módulo apropriado do Cat@logo,
os totais das aquisições e das vendas, respectiva-
mente.

12.o Os CPA celebrados ao abrigo da presente por-
taria têm a validade de um ano contado da data de
produção de efeitos da presente portaria.

13.o Os CPA mantém-se em vigor até à data de homo-
logação de novos CPA, nos termos do artigo 6.o das
cláusulas jurídicas do caderno de encargos, não
podendo, no entanto, produzir efeitos por um período
superior a três anos desde a data de produção de efeitos
da presente portaria.

14.o Sempre que as instituições e serviços do Serviço
Nacional de Saúde necessitem de adquirir os bens cons-
tantes do anexo à presente portaria, só o poderão fazer
ao abrigo dos CPA ora homologados, uma vez que, nos
termos do artigo 2.o das cláusulas jurídicas do caderno
de encargos e do artigo 9.o das cláusulas técnicas espe-
ciais do caderno de encargos, os mesmos têm carácter
obrigatório.

15.o A presente portaria produz efeitos desde o dia
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 18 de Maio de 2006.



3624 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3625



3626 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3627



3628 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3629



3630 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3631



3632 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3633



3634 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3635



3636 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3637



3638 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3639



3640 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3641



3642 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3643



3644 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 106 — 1 de Junho de 2006



N.o 106 — 1 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3645

Portaria n.o 507/2006
de 1 de Junho

Na sequência da Portaria n.o 1176-A/2000, de 14 de
Dezembro, o Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde, no âmbito das suas competências, levou
a efeito o concurso público internacional n.o 2005/22,
com vista à celebração de contratos públicos de apro-
visionamento de seringas, agulhas e contentores.

Estes contratos são celebrados por artigo e forne-
cedor, podendo, no entanto, para o mesmo produto ser
seleccionado mais de um fornecedor para cada artigo.

Através destes contratos o Estado reconhece às firmas
a qualidade de fornecedor, sendo condição suficiente
para venderem aos organismos e serviços públicos os
produtos aqui referidos, com dispensa de formalidades.

Os fornecedores praticam, face a cada aquisição, os
preços e demais condições contratados, devendo as enti-
dades adquirentes, no momento da transacção, certifi-
car-se através do Catálogo de Aprovisionamento Público
da Saúde dos preços e demais condições, uma vez que
poderão existir vários escalões de desconto, consoante
as quantidades a adquirir ou os prazos de pagamento.

Os contratos aqui mencionados são válidos em todo o
território nacional e vinculam as instituições e serviços do
Serviço Nacional de Saúde, podendo estas efectuar as suas
aquisições mediante ajuste directo independentemente do
valor, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 86.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sendo suficiente
a emissão de nota de encomenda, não sendo exigida a
celebração de contrato escrito, como decorre da alínea d)
do n.o 1 do artigo 59.o do referido diploma legal.

Considerando que tal concurso está concluído,
importa homologar e, subsequentemente, divulgar as
condições de fornecimento ora seleccionadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, atento

o disposto na alínea c) do artigo 22.o dos Estatutos do
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 325-A/2003, de 29 de
Dezembro, e nas alíneas d) do n.o 1 do artigo 59.o e b)
do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e ao abrigo do n.o 1.o da Portaria
n.o 1176-A/2000, de 14 de Dezembro, o seguinte:

1.o São homologados os contratos públicos de apro-
visionamento, de ora em diante designados por CPA,
que estabelecem as condições de fornecimento ao
Estado de seringas, agulhas e contentores.

2.o Os produtos, fornecedores e números de CPA
constam do anexo à presente portaria.

3.o O Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, de ora em diante designado por IGIF, divul-
gará, através do Catálogo de Aprovisionamento Público
da Saúde, de ora em diante designado por Cat@logo,
no site www.catalogo.min-saude.pt, todos os produtos
abrangidos por estes contratos, bem como as condições
de aprovisionamento agora homologadas.

4.o As condições de aprovisionamento constantes dos
contratos ora homologados são válidas para todo o ter-
ritório nacional e vinculativas para as instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde, os quais farão as
suas aquisições, segundo as suas necessidades, após pré-
via consulta a vários dos fornecedores seleccionados.

5.o As aquisições efectuadas pelas instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde devem ser feitas
pelo preço mais baixo possível e nas condições mais
vantajosas possíveis.

6.o Os fornecedores contratados comprometem-se a
praticar, em cada momento, os preços ou condições mais
vantajosos para o Estado.

7.o Os fornecedores que estabeleçam preços ou con-
dições mais vantajosas nos termos do n.o 5 devem comu-
nicar ao IGIF, no prazo de cinco dias úteis, as respectivas
alterações, sob pena de exclusão do Cat@logo, desde a
data em que ocorreu a alteração não comunicada até à
regularização da situação com a comunicação da alteração.

8.o A falta de comunicação ao IGIF da alteração das
condições contratuais, designadamente da prática de um
preço mais vantajoso na sequência de ajuste directo com
uma instituição, pode ainda ser cominada nos termos
do artigo 26.o do caderno de encargos do concurso
público n.o 2005/22.

9.o Os preços estabelecidos nos contratos podem ser
revistos anualmente, nos termos do artigo 17.o do
caderno de encargos, ou, em casos excepcionais devi-
damente fundamentados, de acordo com o previsto nos
artigos 17.o e 18.o do caderno de encargos.

10.o Todas as alterações às condições de aprovisio-
namento entrarão em vigor na data da actualização do
Cat@logo, uma vez aprovadas pelo IGIF.

11.o As instituições e serviços do Serviço Nacional
de Saúde, bem como os fornecedores, devem registar
trimestralmente, no módulo apropriado do Cat@logo,
os totais das aquisições e das vendas, respectivamente.

12.o Os CPA celebrados ao abrigo da presente por-
taria têm a validade de um ano contado da data de
produção de efeitos da presente portaria.

13.o Os CPA mantém-se em vigor até à data de homo-
logação de novos CPA, nos termos do artigo 6.o das
cláusulas jurídicas do caderno de encargos, não
podendo, no entanto, produzir efeitos por um período
superior a três anos desde a data de produção de efeitos
da presente portaria.

14.o Sempre que as instituições e serviços do SNS
necessitem de adquirir os bens constantes do anexo à
presente portaria, só o poderão fazer ao abrigo dos CPA
ora homologados, uma vez que, nos termos do artigo 2.o
das cláusulas jurídicas do caderno de encargos e do
artigo 9.o das cláusulas técnicas especiais do caderno
de encargos, os mesmos têm carácter obrigatório.

15.o A presente portaria produz efeitos desde o dia
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 18 de Maio de 2006.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 508/2006

de 1 de Junho

Sob proposta do Instituto Politécnico de Portalegre
e da sua Escola Superior de Saúde de Portalegre;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.o 268/2002, de 13 de
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o ensino
da enfermagem, criada pelo despacho conjunto
n.o 291/2003, de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;
Ao abrigo do disposto nos artigos 14.o e 15.o do Decre-

to-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-

nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Criação

É criado o curso de pós-licenciatura de especia-
lização em Enfermagem Comunitária na Escola
Superior de Saúde de Portalegre, do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

2.o

Regulamento

O curso rege-se pelo Regulamento Geral dos Cur-
sos de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.o 268/2002, de 13
de Março.

3.o

Duração

O curso tem a duração de três semestres lectivos.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo da presente portaria.

5.o

Monografia

A unidade curricular denominada «Monografia» rea-
liza-se nos termos fixados por regulamento a aprovar
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Início de funcionamento do curso

O curso pode iniciar o seu funcionamento a partir
do ano lectivo de 2006-2007, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, José Mariano Rebelo Pires Gago, em 19 de Maio
de 2006.
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ANEXO

Instituto Politécnico de Portalegre

Escola Superior de Saúde de Portalegre

Curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem Comunitária

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Saúde na Comunidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 9
Tendências de Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Saúde na Comunidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 11
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Estágio de Saúde na Comunidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 35
Estágio de Saúde na Comunidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o semestre . . . . 35
Monografia.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 4/2006/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.o 13/99/M, de 29 de
Setembro, que cria o cartão de identificação do utente do Serviço
Regional de Saúde.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 13/99/M, de
29 de Setembro, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 42/2000/M, de 2 de Novembro, veio criar
o cartão de utente do Serviço Regional de Saúde, per-
mitindo um melhor conhecimento da população utili-
zadora do mesmo.

A eficácia do sistema de identificação dos utentes
do Serviço Regional de Saúde, E. P. E., pressupõe que
se prossiga no sentido de uma harmonização normativa
com as orientações do Serviço Nacional de Saúde.

Urge, por isso, aplicar na Região Autónoma da
Madeira as alterações ao artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 198/95, de 29 de Julho, introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 52/2000, de 7 de Abril, pelo impacte que essas alte-
rações terão no uso generalizado do cartão pelos utentes,
potenciando, assim, vantagens acrescidas para o Sistema
Regional de Saúde relativas ao tratamento de dados
dos utentes para efeitos de planeamento e estatística
da saúde.

Por outro lado, atendendo à actual designação da
secretaria regional que tutela a saúde e à nova orgânica
do Serviço Regional de Saúde, publicada através do
Decreto Legislativo Regional n.o 9/2003/M, de 27 de
Maio, introduzem-se as alterações daí resultantes e rela-
tivas à competência nesta matéria do Serviço Regional
de Saúde, E. P. E.

Assim:
O Governo Regional da Madeira decreta, nos termos

da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
da República Portuguesa, da alínea d) do artigo 69.o

do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de
Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21
de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 22.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 4/2003/M, de 7 de
Abril, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 4.o, 5.o, 6.o, 12.o, 13.o, 15.o, 16.o e 18.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 13/99/M, de 29
de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — O cartão de identificação do utente deve ser apre-
sentado sempre que os utentes utilizem os serviços das
instituições e serviços integrados no Serviço Regional
de Saúde, E. P. E., ou com ele convencionado.

2 — Quando o Serviço Regional de Saúde, E. P. E.,
tenha contratado a transferência de responsabilidade
pela prestação de cuidados de saúde para subsistemas
de saúde, os respectivos beneficiários deverão apenas
apresentar o cartão do seu subsistema.

3 — A não identificação dos utentes nos termos dos
números anteriores não pode, em caso algum, deter-
minar a recusa de prestações de saúde.

4 — Aos utentes não é cobrada, com excepção das
taxas moderadoras, quando devidas, qualquer impor-
tância relativa às prestações de saúde quando devida-
mente identificados nos termos deste diploma ou desde
que façam prova, nos 10 dias seguintes à interpelação
para pagamento dos encargos com os cuidados de saúde
prestados, de que são titulares ou requereram a emissão
do cartão de identificação de utente do Serviço Regional
de Saúde, E. P. E.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — O cartão de identificação do utente é emitido
pelo Serviço Regional de Saúde, E. P. E.
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2 — As dimensões e o modelo do cartão de iden-
tificação do utente são fixados por despacho do Secre-
tário Regional dos Assuntos Sociais, observados os
requisitos em vigor a nível nacional.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O preenchimento do formulário de identificação

pode ser informatizado ou manual, sem prejuízo da
observância das regras relativas ao modelo e instruções
de preenchimento que forem aprovadas por portaria
do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, observados
os requisitos em vigor a nível nacional.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Na atribuição do número de identificação do

utente é utilizada uma faixa numérica sequencial, cons-
tituída por nove dígitos, sendo o primeiro o identificador
da Região Autónoma da Madeira, os sete seguintes o
número individual do utente e o último o dígito de con-
trolo, nos termos definidos por portaria do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais, observados os requisitos
em vigor a nível nacional.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os dados constantes das bases de dados são reco-

lhidos pelos serviços competentes do Serviço Regional
de Saúde, E. P. E., que processam informaticamente
todos os movimentos a partir do formulário de iden-
tificação referido no artigo 5.o, devidamente preenchido,
por forma a manter actualizada a base de dados e a
permitir a emissão dos cartões de identificação do
utente.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — É autorizada a comunicação dos dados referidos
no n.o 1 do artigo anterior às instituições e serviços
prestadores de saúde integrados no Serviço Regional
de Saúde, E. P. E., nos termos do Estatuto do Sistema
Regional de Saúde, aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 4/2003/M, de 7 de Abril.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo das condições de exercício dos

direitos previstos na alínea g) do n.o 1 do artigo 23.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, a reprodução exacta
dos registos a que se refere o número anterior, com
a indicação do significado de quaisquer códigos e abre-
viaturas deles constantes, é fornecida gratuitamente, a
solicitação dos respectivos titulares ou seus represen-
tantes legais.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.o

[. . .]

Qualquer pessoa tem o direito de exigir a correcção
de inexactidões e o complemento das total ou parcialmente
registadas, nos termos das alíneas d) e e) do artigo 11.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, mediante requerimento
apresentado ao Serviço Regional de Saúde, E. P. E.

Artigo 18.o

[. . .]

1 — O Serviço Regional de Saúde, E. P. E., é, nos
termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do
artigo 3.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, responsável
pela base de dados existente na Região Autónoma da
Madeira, nomeadamente pelo seu processamento, ges-
tão e segurança.

2 — Cabe ao Serviço Regional de Saúde, E. P. E.,
assegurar o direito de informação e de acesso aos dados
pelos respectivos titulares, bem como a correcção de
inexactidões, competindo-lhe, ainda, velar para que a
consulta da informação respeite as condições prescritas
na lei.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 20 de Abril de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 11 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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